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Introdução: A pesquisa adota por tema  o Direito Fundamental à Alimentação e por 

recorte a garantia da segurança alimentar aos cidadãos. O problema de pesquisa 

consiste em apontar as condições de possibilidade para que o agronegócio possa 

no bojo de sua produtividade contribuir para o desenvolvimento sustentável, não 

apenas sob a ótica ambiental, mas, sobretudo, quanto ao ODS 02 (Objetivo do 

Desenvolvimento Sustentável nº 2: Fome Zero. Como justificativa: a problemática de 

uma alimentação adequada, vinculada diretamente ao comprometimento do 

Estado e, indiretamente, da sociedade, deve presumir a possibilidade de acesso aos 

nutrientes em condições satisfatórias para garantir o nascimento, crescimento e 

manutenção da vida com saúde, ou seja, garantir o cumprimento dos mandamentos 

constitucionais relativos aos direitos e garantias fundamentais, mediante a efetivação 

do direito social à alimentação, por meio da adoção de políticas públicas eficazes, 

capazes de proporcionar vida digna aos indivíduos necessitados, mediante uma 

alimentação saudável e equilibrada à sua manutenção.  Objetivo: O objetivo geral 

da pesquisa consiste em responder adequadamente o problema de pesquisa, 

mediante a proposta das condições de possibilidade necessárias ao agronegócio 

para que seus resultados produtivos possam agregar, além do sucesso econômico 

de todos já conhecido, a efetivação de suas potencialidades no desenvolvimento 

de dietas adequadas e na oferta de cestas básicas padrão que atendam à 

segurança alimentar. Como objetivos intermediários: 1. Conceituar direito à 

Alimentação Adequada, segurança alimentar, sustentabilidade e agronegócio; 2. 

Conhecer o procedimento de políticas públicas; 3. Apresentar as potencialidades do 
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agronegócio e 4. Propor aplicações do agronegócio à concretização do direito 

social à alimentação. Método: Para atingir os objetivos da pesquisa, utiliza-se o 

método indutivo, pelas abordagens qualitativa e quantitativa, com recurso à 

doutrina, à legislação e à jurisprudência. Resultados: Até o ponto atual da pesquisa, 

verifica-se que com a crise econômica, muitas famílias brasileiras voltaram à situação 

de insegurança alimentar. O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) 

aponta que no ano de 2020, cerca de 36,7% dos domicílios brasileiros conviviam com 

algum grau de insegurança alimentar e nutricional, o que reposiciona o Brasil no 

Mapa da Fome. A insegurança alimentar caracteriza o descumprimento do direito 

humano à alimentação adequada, em seu sentido amplo, desde a dimensão 

relacionada à qualidade da alimentação até aquela que diz respeito ao direito de 

viver livre da fome. Conclusão: O presente estudo busca demonstrar que o direito 

social à alimentação adequada consiste em um direito fundamental a concretizar a 

noção plena de dignidade da pessoa humana. Para a efetividade desse direito, 

deve o Estado cumprir o dever de desenvolver, promover, praticar, executar e 

fiscalizar políticas públicas alimentares eficazes, focadas na segurança alimentar e 

ambiental, por meio do emprego equilibrado dos meios e aditivos agrícolas, sempre 

de forma responsável e comprometida com a sustentabilidade ambiental. A adoção 

de programas sociais e de políticas públicas tem objetivado garantir a segurança 

alimentar, embora muitas de suas metas ainda careçam de maior efetivação. A 

promoção de programas sociais e políticas públicas com ênfase no acesso à renda 

e no incentivo à agricultura familiar são exemplos vivos de acertos, que contribuem 

para a redução da discriminação e das desigualdades.  
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